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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 131/2010
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Autoriza matrícula excepcional de alunos do COLÉGIO LIBERDADE, com idade inferior a 6 (seis) anos, no 1º ano do ensino fundamental com duração de 9 (nove) anos.

   PROCESSO CEE/PI nº. 129/2010

   INTERESSADO: Colégio Liberdade

   ASSUNTO: Matricula de alunos com idade inferior a 6 (seis) anos no 1º ano de Ensino Fundamental

   RELATORA: Consª. Maria da Conceição Castelo Branco Leite

I. RELATÓRIO
A diretora do Colégio Liberdade, Sra. Maria da Conceição Brito Ribeiro, situado à rua 1º de maio, 1144, no bairro Marquês, autorizado pelo Conselho Estadual de Educação através da Resolução CEE/PI nº. 161/2007, dirige-se à Presidente do Conselho Estadual de Educação, em correspondência datada de 09 de abril de 2010 e protocolada sob o nº129/2010, para solicitar parecer deste órgão sobre matrícula, no 1º ano do Ensino Fundamental, dos alunos abaixo relacionados:

1. Artur de Araújo Negreiros – nascido em 02/07/2004

2. Gislene de Araújo Moura – nascida em 30/11/2004

3. Ludmila Oliveira Arcângelo de Souza – nascida em 01/08/2004
4. Luiz Fernando de Sousa Bandeira – nascido em 08/07/2004

                     As crianças acima citadas concluíram a educação infantil (pré-escolar) no Colégio Liberdade e, segundo relatório apresentado com avaliação descritiva das aprendizagens de cada aluno, apresentam maturidade suficiente e domínio das habilidades necessárias para ingresso no 1º ano do ensino fundamental, embora não tenham completado a idade de corte exigida para ingresso nesta etapa de ensino. 

                    Observa-se pela análise dos relatórios avaliativos dos alunos, apresentados por suas professoras, que todos já desenvolvem com certa desenvoltura atividades de leitura e escrita bem como as atividades relacionada ao desenvolvimento do raciocínio lógico e matemático.

                    Esta relatora considera muito prematura a iniciação de crianças com idade inferior a seis anos no processo da leitura e da escrita. Aliás, a esse respeito já se manifestou o ilustre conselheiro Murílio Hingel: “Esse encurtamento da Educação Infantil, que já vem acontecendo na prática pelo movimento de se apressar a alfabetização e se pretender que a pré-escola se assemelhe, ao máximo, ao Ensino Fundamental, não é recomendável e pode representar um desestímulo à criança em seu desenvolvimento. A principal atividade da criança até os seis anos é o brinquedo: é nele e por meio dele que ela vai se constituindo. Não se deve impor a seriedade e o rigor de horários de atividade de ensino para essa faixa etária. O trabalho com a criança até os seis anos de idade não é enformado pelo escolar, mas um espaço de convivência específica no qual o lúdico é o central. A Educação Infantil cuida das relações entre vínculos afetivos, compartilhamentos, interações entre as crianças pequenas, que precisam ser atendidas e compreendidas em suas especificidades, dando-se-lhes a tempo e forçar uma entrada prematura na escolaridade formal? Não há ganhos nesse apressamento e, sim, perdas, muitas vezes irrecuperáveis: perda do seu espaço infantil e das experiências próprias e necessárias nessa idade ”(Parecer CNE nº. 39/2006).

  Apesar das orientações e diretrizes apresentadas pelo Conselho Nacional de Educação não houve como evitar o “aligeiramento” do processo de implantação do ensino fundamental com duração de nove anos e muitas medidas ficaram restritas ao campo da formalidade. Em praticamente todos os estados da federação o aspecto mais questionado foi a idade de corte, ficando em segundo plano aspectos muito mais importantes como a elaboração de uma nova proposta pedagógica e a reorganização do espaço e do tempo escolar. 

No entanto, a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, em concordância com a Secretaria de Educação Básica do MEC, tendo em vista a polêmica gerada em função das normas que estabeleceram a idade de corte para matrícula da criança no ensino fundamental e o fim do prazo de implantação previsto em lei, definiu, através da Resolução CNE/CEB nº. 1/2010, diretrizes operacionais para a implantação do Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. Esta resolução estabelece, entre outras normas, que para o ingresso no ensino fundamental, a criança deverá ter 6 (seis anos) de idade completos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula, abrindo exceções para os casos dos alunos já matriculados no ensino fundamental com idade inferior a seis anos e para aqueles que já concluíram a educação infantil ainda com cinco anos. Medida semelhante tomou o Conselho Estadual do Piauí que reeditou a Resolução nº. 141/2007 adequando-a às disposições da Resolução CNE/CEB nº. 001/2010. 

 II. CONCLUSÃO E VOTO

   Com base no exposto esta relatora considera que a situação dos alunos supracitados está amparada pelas normas estabelecidas na Resolução CNE/CEB nº1/2010 e na Resolução CEE/PI nº23/2010 que assim estabelecem: “as crianças de 5 (cinco) anos de idade, independente do mês do seu aniversário, que no seu percurso educacional estiveram matriculadas e freqüentaram por mais de 2 (dois) anos a Pré-Escola poderão, em caráter excepcional, no ano de 2010, prosseguir no seu percurso para o Ensino Fundamental.” Sugere que, para tanto o Colégio Liberdade adote medidas especiais de acompanhamento e avaliação do seu desenvolvimento global.
  Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 26 de abril de 2010.

                                     Maria da Conceição Castelo Branco Leite - relatora

Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora. 

Consª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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